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. 08 Índice de Efetividade do Combate ao Contrabando e Descaminho 1º Trim - 102%
2º Trim - 103%
3º Trim - 104%
4º Trim - 105%

. 09 Grau de Fluidez de Despacho de Importação em canal verde 1º Trim - 93%
2º Trim - 93%
3º Trim - 93%
4º Trim - 93%

. 10 Grau de Fluidez de Despacho de Importação em canal amarelo 1º Trim - 55%
2º Trim - 55%
3º Trim - 55%
4º Trim - 55%

. 11 Grau de Fluidez de Despacho de Importação em canal vermelho 1º Trim - 50%
2º Trim - 50%
3º Trim - 50%
4º Trim - 50%

. 12 Índice de Realização da Meta Global de Arrecadação Bruta 1º Trim - 100%
2º Trim - 100%
3º Trim - 100%
4º Trim - 100%

PORTARIA Nº 2.164, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Destina vagas à reversão de inativos para o ano de 2019.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe
conferem os artigos 71 e 72, do Decreto nº 9003, de 13 de março de 2017, o inciso VIII
do art. 327, do Regimento Interno da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, tendo em vista a competência que lhe foi delegada pelo
inciso II do art. 1º, da Portaria MF nº 40, de 5 fevereiro de 2001, e considerando o art. 10
da Portaria SRF nº 260, de 16 de fevereiro de 2001, resolve:

Art. 1º Destinar à reversão de inativos, no ano de 2019, 50 vagas do cargo de
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e 50 vagas do cargo de Analista-Tributário da
Receita Federal do Brasil.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

PORTARIA Nº 2.176, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Estabelece parâmetros para indicação de pessoa
jurídica a ser submetida ao monitoramento
econômico-tributário diferenciado e ao
monitoramento especial a serem realizados durante
o ano de 2019.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe
confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal
do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em
vista o disposto na Portaria RFB nº 641, de 11 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º A indicação de pessoa jurídica a ser submetida ao monitoramento
econômico-tributário diferenciado ou ao monitoramento especial durante o ano de 2019
será feita com base nos parâmetros estabelecidos por esta Portaria.

CAPÍTULO I
DA INDICAÇÃO PARA O MONITORAMENTO DIFERENCIADO
Art. 2º Para fins do disposto no art. 7º da Portaria RFB nº 641, de 11 de

maio de 2015, deverá ser indicada para o monitoramento diferenciado a ser realizado
durante o ano de 2019 a pessoa jurídica que tenha:

I - na Escrituração Contábil Fiscal (ECF) do ano-calendário de 2017, informado
receita bruta anual superior a R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de
reais);

II - nas declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF)
relativas ao ano-calendário de 2017, declarado débitos cuja soma tenha sido superior a
R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais);

III - nas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
e Informações à Previdência Social (GFIP) relativas ao ano-calendário de 2017,
informado valores de massa salarial cuja soma tenha sido superior a R$ 65.000.000,00
(sessenta e cinco milhões de reais); ou

IV - nas GFIP relativas ao ano-calendário de 2017, declarado débitos cuja
soma tenha sido superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais).

§ 1º Além dos critérios previstos neste artigo, outros critérios de interesse
fiscal poderão ser utilizados para indicação de pessoas jurídicas para o monitoramento
diferenciado a ser realizado durante o ano de 2019, nos termos do § 1º do art. 7º da
Portaria RFB nº 641, de 2015.

§ 2º Ficam sujeitas ao monitoramento diferenciado de que trata esta
Portaria as pessoas jurídicas resultantes de cisão total ou parcial, incorporação ou fusão
ocorrida durante os 2 (dois) anos anteriores ao ano em que foi realizado o
monitoramento, de pessoa jurídica que tenha sido indicada para o procedimento ou
tenha sido a ele submetida, nos termos do § 2º do art. 7º da Portaria RFB nº 641, de
2015.

CAPÍTULO II
DA INDICAÇÃO PARA O MONITORAMENTO ESPECIAL
Art. 3º Estará sujeita ao monitoramento especial a ser realizado durante o

ano de 2019 a pessoa jurídica que tenha:
I - na ECF do ano-calendário de 2017, informado receita bruta anual superior

a R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais);
II - nas DCTF relativas ao ano-calendário de 2017, declarado débitos cuja

soma tenha sido superior a R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais);
III - nas GFIP relativas ao ano-calendário de 2017, informado valores de

massa salarial cuja soma tenha sido superior a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de
reais); ou

IV - nas GFIP relativas ao ano-calendário de 2017, declarado débitos cuja
soma tenha sido superior a R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais).

§ 1º Além dos critérios previstos neste artigo, outros critérios de interesse
fiscal poderão ser utilizados para indicação de pessoas jurídicas para o monitoramento
especial a ser realizado durante o ano de 2019, nos termos do § 1º do art. 7º da
Portaria RFB nº 641, de 2015.

§ 2º Ficam sujeitas ao monitoramento especial de que trata esta Portaria as
pessoas jurídicas resultantes de cisão total ou parcial, incorporação ou fusão ocorrida
durante os 2 (dois) anos anteriores ao ano em que foi realizado o monitoramento, de
pessoa jurídica que tenha sido indicada para o procedimento ou tenha sido a ele
submetida, nos termos do § 2º do art. 7º da Portaria RFB nº 641, de 2015.

§ 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) poderá estabelecer
indicadores, metas, critérios de seleção, jurisdição e formas de controle e avaliação
específicos para processos de trabalho ou atividades relacionados ao monitoramento
especial a que se refere o caput.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 4º A indicação de pessoas jurídicas para o monitoramento diferenciado

ou especial de que tratam os arts. 2º e 3º, respectivamente, será feita com base nas
informações de que a RFB dispuser no momento da formalização da relação final dos
contribuintes sujeitos ao procedimento.

Art. 5º As pessoas jurídicas submetidas ao monitoramento diferenciado ou
especial durante o ano de 2019, indicadas na forma prevista nesta Portaria,
permanecerão nessa condição durante os anos subsequentes até que ato normativo
superveniente estabeleça novos critérios de indicação.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 6º Fica revogada, a partir de 1º de janeiro de 2019, a Portaria RFB nº

3.311, de 20 de dezembro de 2017.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

PORTARIA Nº 2.177, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Estabelece parâmetros para indicação de pessoa
física a ser submetida ao monitoramento econômico-
tributário diferenciado ou especial a serem
realizados durante o ano de 2019.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe
confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o
disposto na Portaria RFB nº 641, de 11 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º A indicação de pessoa física a ser submetida ao monitoramento
econômico-tributário diferenciado ou especial durante o ano de 2019 será feita com base
nos parâmetros estabelecidos por esta Portaria.

CAPÍTULO I
DA INDICAÇÃO PARA O MONITORAMENTO DIFERENCIADO
Art. 2º Para fins do disposto no art. 8º da Portaria RFB nº 641, de 11 de maio

de 2015, deverá ser indicada para o monitoramento diferenciado a ser realizado durante
o ano de 2019 a pessoa física que tenha:

I - na declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas
(DIRPF) relativa ao ano-calendário de 2017, informado valores de rendimentos cuja soma
tenha sido superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais);

II - na DIRPF relativa ao ano-calendário de 2017, informado valores de bens e
direitos cuja soma tenha sido superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); ou

III - em declarações de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF) relativas
ao ano-calendário de 2017, sido informada com valores de operações em renda variável
cuja soma tenha sido superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais);

Parágrafo único. Além dos critérios previstos neste artigo, outros critérios de
interesse fiscal poderão ser utilizados para indicação de pessoas físicas para o
monitoramento econômico-tributário diferenciado durante o ano de 2019, nos termos do
art. 8º da Portaria RFB nº 641, de 2015.

CAPÍTULO II
DA INDICAÇÃO PARA O MONITORAMENTO ESPECIAL
Art. 3º Estará sujeita ao monitoramento especial a ser realizado durante o ano

de 2019 a pessoa física que tenha:
I - na DIRPF relativa ao ano-calendário de 2017, informado valores de

rendimentos cuja soma tenha sido superior a R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de
reais);

II - na DIRPF relativa ao ano-calendário de 2017, informado valores de bens e
direitos cuja soma tenha sido superior a R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais);
ou

III - em DIRF relativas ao ano-calendário de 2017, sido informada com valores
de operações em renda variável cuja soma tenha sido superior a R$ 100.000.000,00 (cem
milhões de reais);

§ 1º Além dos critérios previstos neste artigo, outros critérios de interesse fiscal
poderão ser utilizados para indicação de pessoas físicas para o monitoramento econômico-
tributário especial a ser realizado durante o ano de 2019, nos termos do art. 8º da Portaria
RFB nº 641, de 2015.

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) poderá estabelecer
indicadores, metas, critérios de seleção, jurisdição e formas de controle e avaliação
específicos para processos de trabalho ou atividades relacionados ao monitoramento
especial a que se refere o caput.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 4º A indicação de pessoas físicas para o monitoramento diferenciado ou

especial de que tratam os arts. 2º e 3º, respectivamente, será feita com base nas
informações de que a RFB dispuser no momento da formalização da relação final dos
contribuintes sujeitos ao procedimento.

Art. 5º As pessoas físicas submetidas ao monitoramento diferenciado ou
especial durante o ano de 2019, indicadas na forma prevista nesta Portaria, permanecerão
nessa condição durante os anos subsequentes até que ato normativo superveniente
estabeleça novos critérios de indicação.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 6º Fica revogada, a partir de 1º de janeiro de 2019, a Portaria RFB nº

3.312, de 20 de dezembro de 2017.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial

da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 305, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
EMENTA: ECD. LUCRO PRESUMIDO. APRESENTAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
Nos termos do art. 3º, §1º, V da IN RFB nº 1.774, de 2017, e do parágrafo único

do art. 45 da Lei nº 8.981, de 1995, as pessoas jurídicas e equiparadas optantes pelo lucro
presumido que cumprirem com os requisitos previstos nesses dispositivos não estão
obrigadas a entregar a ECD. Tal dispensa não as desobriga de seguir um sistema em
contabilidade conformidade com a disciplina da lei civil.

Aqueles que apresentarem os livros exigidos para fins da lei civil na forma da
ECD, disciplinada pela IN RFB nº 1.774, de 2017, são dispensados de autenticá-los por
qualquer outro meio.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.934, de 1994, arts. 39, 39-A e 39-B; Lei nº 8.981,
de 1995, art. 45; Código Civil, de 2002, arts. 1.179, 1.180 e 1.184; Decreto nº 1.800, de
1996, art. 78-A; Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 2017, arts. 2º, 3º e 5º.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 311, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
EMENTA: VALORES PAGOS POR PESSOA JURÍDICA A PESSOA FÍSICA OU A TERCEIROS,

EM NOME DESTA. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE A RENDA.
Os valores recebidos de pessoa jurídica por pessoa física, ou pagos a terceiros

por aquela em nome desta, por força de "Termo de Acordo" firmado entre as duas - o qual
decorreria de acordo de colaboração premiada que a pessoa física celebrou com o
Ministério Público Federal -, representam acréscimo patrimonial para a pessoa física e
sujeitam-se, por essa razão, à incidência do Imposto sobre a Renda na fonte, mediante a
aplicação da tabela progressiva mensal, e na declaração de Ajuste Anual.
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